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PORTUGUÊS

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo as 

pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. 
Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 

refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 
Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 

inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à 
educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
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tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
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ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

GÊNEROS E TIPOS DE TEXTOS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 
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Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no interior 
dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A definição de 
um gênero textual é feita a partir dos conteúdos temáticos que 
apresentam sua estrutura específica. Logo, para cada tipo de texto, 
existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem e 
distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a parte 
concreta, enquanto as tipologias integram o campo das formas, ou 
seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais gêneros textuais e 
como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade orientar 
o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor procure 
persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de verbos no 
modo imperativo é sua característica principal. Pertencem a este 
tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais de 
instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 

Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adaptado 
diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a troca de 
informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos para 
finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por exemplo, 
utilizamos um gênero textual específico para a instrução culinária. 
Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros como a notícia, o 
editorial e a reportagem, cada um com sua função e características 
distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das in-
terações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, cul-
turais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características de 
cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito comuni-
cativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme o 
contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gênero 
textual possui características próprias que determinam sua forma, 
conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e o leitor 
ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e a 
eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa do lei-
tor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o texto. 
Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a constru-
ção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequada ao seu 
propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a passo.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de imperati-

vos (misture, asse, sirva).

Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, con-

clusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse pú-

blico.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos no 

passado, presença de dados e citações.
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Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais tor-

nam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é particu-
larmente importante em contextos formais, como o acadêmico e o 
profissional, onde a clareza e a precisão são essenciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na orga-

nização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso é crucial 
tanto para a produção quanto para a interpretação de textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específica, o 

que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma bula de 
remédio deve ser clara e detalhada para garantir a correta utilização 
do medicamento, enquanto uma crônica pode usar uma linguagem 
mais poética e subjetiva para entreter e provocar reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem conforme 
as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a novas 
formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma comu-
nicação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que ajudam a 
moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando a inte-
ração entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes gêneros 
permite que se adapte a linguagem às diversas situações comunica-
tivas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas formas, 

considerando suas características e finalidades específicas. Abaixo, 
apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos de gêneros 
textuais, organizados conforme suas funções predominantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamente 
utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de comuni-
cação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos alguns 
dos principais gêneros narrativos, destacando suas características, 
estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento detalhado 

dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemente 

com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando um 

pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões sociais, 

históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dúvida 

e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento Santiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do Dr. 

Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de moral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano de 

fundo para a narrativa.
• Linguagem: Simples e acessível, frequentemente com um 

tom didático.

Finalidade:
- Transmitir lições de moral ou ensinamentos éticos.
- Entreter, especialmente crianças, de forma educativa.
Exemplo:
- “A Cigarra e a Formiga” de Esopo, que ensina a importância da 

preparação e do trabalho árduo.

• Novela
Estrutura e Características:
• Extensão: Intermediária entre o romance e o conto.
• Personagens: Desenvolvimento moderado, com foco em um 

grupo central.
• Enredo: Mais desenvolvido que um conto, mas menos com-

plexo que um romance.
• Cenário: Detalhado, mas não tão expansivo quanto no ro-

mance.
• Linguagem: Pode variar de formal a informal, dependendo 

do estilo do autor.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: PROPOSI-
ÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGI-
CA, ARGUMENTOS VÁLIDOS, PROBLEMAS COM TABELAS E 
ARGUMENTAÇÃO

PROPOSIÇÕES
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a 

partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 
eles:
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Operação Conectivo Estrutura 
Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então 
q

Bicondicional ↔ p se e so-
mente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbo-
los (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de 
acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, res-
pectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* pro-
posições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições sim-

ples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da pro-
posição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTIN-
GÊNCIA 

• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 
(última coluna), V (verdades). 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.
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Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

LEIS DE MORGAN 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem 
que NEGAÇÃO transforma:

CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO

EQUIVALÊNCIAS
Quando duas proposições lógicas possuem a mesma tabela verdade, diremos que elas tratam de equivalências lógicas.
Para resolver questões envolvendo estas equivalência, basta construirmos as tabelas verdades para ambas as proposições. Se elas 

forem iguais, são equivalentes. Caso contrário, não são.
Simples? Em parte sim, mas devemos nos atentar, para que de maneira clara possamos observar as relações que podemos estabelecer 

entre nossas proposições. Vamos ver um apanhado destas a seguir.

Tabela-Verdade Geral

p q p ∧ q p ∨ q p q p ó q p  q

V V V V V V F

V F F V F F V

F V F V V F V

F F F F V V F

Exemplo:
Observe as proposições a seguir, elas são equivalentes?
1) p ∨ (p ∧ q) = p
2) p ∧ (p ∨ q) = p

Vamos resolver por partes cada uma. Na primeira sentença, temos que (p∧q) possui tabela verdade VFFF. Vamos chamar (p∧q) = r 
para facilitar nossa visão. Assim, agora temos que ver p ∨ r. 
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Montando a tabela temos:

P r = p ∧ q

V V

V F

F F

F F

Agora basta resolvê-la:

p r = p ∧ q p ∨ r

V V V

V F V

F F F

F F F

Tente fazer a mesma coisa para na segunda sentença. Verá que 
dará a mesma sequência final na tabela.

Dessa forma, se trata de uma equivalência lógica.

Essas equivalências lógicas são úteis não apenas para exercícios 
específicos, mas também na manipulação com a tabela verdade 
em diversos outros temas. Construir tabelas verdade demandam 
tempo e atenção. Iremos mostrar algumas equivalências lógicas a 
seguir, mas sugerimos fortemente que construa as tabelas verdades 
e confira se elas tratam de equivalência.

p  q = ¬q   ¬p
p   q = ¬(p ∨ q)
p ∧ q = ¬p ∨ ¬q
p ∨ q = ¬p ∧ ¬q
p q = p ∧ ¬q
p ó q = p  q

IMPLICAÇÃO LÓGICA
A proposição P(p,q,r,...) implica logicamente a proposição Q(p,-

q,r,...) quando Q é verdadeira todas as vezes que P é verdadeira. 
Representamos a implicação com o símbolo “⇒”, simbolicamente 
temos:

P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...).

ATENÇÃO: Os símbolos “→” e “⇒” são completamente distin-
tos. O primeiro (“→”) representa a condicional, que é um conecti-
vo. O segundo (“⇒”) representa a relação de implicação lógica que 
pode ou não existir entre duas proposições. 

Exemplo:

Observe: 
- Toda proposição implica uma Tautologia: 

- Somente uma contradição implica uma contradição: 

Propriedades 
• Reflexiva: 
– P(p,q,r,...) ⇒ P(p,q,r,...)
– Uma proposição complexa implica ela mesma.

• Transitiva: 
– Se P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...) e
	 Q(p,q,r,...) ⇒ R(p,q,r,...), então
	 P(p,q,r,...) ⇒ R(p,q,r,...)
– Se P ⇒ Q e Q ⇒ R, então P ⇒ R

Regras de Inferência
• Inferência é o ato ou processo de derivar conclusões lógicas 

de proposições conhecidas ou decididamente verdadeiras. Em ou-
tras palavras: é a obtenção de novas proposições a partir de propo-
sições verdadeiras já existentes.

Regras de Inferência obtidas da implicação lógica

• Silogismo Disjuntivo
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NOÇÕES DE SISTEMAS DE BACKUP: TIPOS DE BACKUP. 
PLANOS DE CONTINGÊNCIA. MEIOS DE ARMAZENAMEN-
TO PARA BACKUPS

Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dis-
positivo de armazenamento como HD externo, armazenamento na 
nuvem ou pen drive por exemplo, para caso você perca os dados 
originais de sua máquina devido a vírus, dados corrompidos ou ou-
tros motivos e assim possa restaurá-los (recuperá-los)1.

Backups são extremamente importantes, pois permitem2:
• Proteção de dados: você pode preservar seus dados para que 

sejam recuperados em situações como falha de disco rígido, atua-
lização malsucedida do sistema operacional, exclusão ou substitui-
ção acidental de arquivos, ação de códigos maliciosos/atacantes e 
furto/perda de dispositivos.

• Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão 
antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluída de um tex-
to editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

Muitos sistemas operacionais já possuem ferramentas de ba-
ckup e recuperação integradas e também há a opção de instalar 
programas externos. Na maioria dos casos, ao usar estas ferramen-
tas, basta que você tome algumas decisões, como:

• Onde gravar os backups: podem ser usadas mídias (como CD, 
DVD, pen-drive, disco de Blu-ray e disco rígido interno ou externo) 
ou armazená-los remotamente (on-line ou off-site). A escolha de-
pende do programa de backup que está sendo usado e de ques-
tões como capacidade de armazenamento, custo e confiabilidade. 
Um CD, DVD ou Blu-ray pode bastar para pequenas quantidades de 
dados, um pen-drive pode ser indicado para dados constantemen-
te modificados, ao passo que um disco rígido pode ser usado para 
grandes volumes que devam perdurar.

• Quais arquivos copiar: apenas arquivos confiáveis e que 
tenham importância para você devem ser copiados. Arquivos de 
programas que podem ser reinstalados, geralmente, não precisam 
ser copiados. Fazer cópia de arquivos desnecessários pode ocupar 
espaço inutilmente e dificultar a localização dos demais dados. Mui-
tos programas de backup já possuem listas de arquivos e diretórios 
recomendados, podendo optar por aceitá-las ou criar suas próprias 
listas.

• Com que periodicidade realizar: depende da frequência com 
que os arquivos são criados ou modificados. Arquivos frequente-
mente modificados podem ser copiados diariamente ao passo que 
aqueles pouco alterados podem ser copiados semanalmente ou 
mensalmente.

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-
-backup/

2 https://cartilha.cert.br/mecanismos/

Tipos de backup
• Backups completos (normal): cópias de todos os arquivos, 

independente de backups anteriores. Conforma a quantidade de 
dados ele pode ser é um backup demorado. Ele marca os arquivos 
copiados.

• Backups incrementais: é uma cópia dos dados criados e al-
terados desde o último backup completo (normal) ou incremental, 
ou seja, cópia dos novos arquivos criados. Por ser mais rápidos e 
ocupar menos espaço no disco ele tem maior frequência de backup. 
Ele marca os arquivos copiados.

• Backups diferenciais: da mesma forma que o backup incre-
mental, o backup diferencial só copia arquivos criados ou alterados 
desde o último backup completo (normal), mas isso pode variar em 
diferentes programas de backup. Juntos, um backup completo e 
um backup diferencial incluem todos os arquivos no computador, 
alterados e inalterados. No entanto, a diferença deste para o incre-
mental é que cada backup diferencial mapeia as modificações em 
relação ao último backup completo. Ele é mais seguro na manipula-
ção de dados. Ele não marca os arquivos copiados.

• Arquivamento: você pode copiar ou mover dados que deseja 
ou que precisa guardar, mas que não são necessários no seu dia a 
dia e que raramente são alterados.

Planos de Contingência
Os planos de contingência são estratégias que uma organização 

implementa em resposta a eventos inesperados que podem causar 
interrupções. Eles são essenciais para minimizar o impacto negativo 
de tais eventos e garantir a continuidade das operações.

Componentes de um Plano de Contingência:
• Avaliação de Riscos: Identificar e avaliar os riscos que podem 

afetar os sistemas e dados críticos.
• Identificação de Sistemas Críticos: Determinar quais sistemas 

e dados são essenciais para as operações da organização.
• Estratégias de Recuperação: Desenvolver procedimentos 

para a recuperação rápida e eficaz de sistemas e dados após uma 
interrupção.

• Comunicação de Emergência: Estabelecer linhas de comuni-
cação claras para notificar os stakeholders relevantes durante uma 
emergência.

• Plano de Ação de Emergência: Criar um guia passo a passo 
para responder a diferentes tipos de incidentes de segurança ou 
desastres naturais.

• Testes Regulares: Realizar simulações e testes regulares do 
plano para garantir sua eficácia.

• Revisão e Atualização: Manter o plano atualizado com as mu-
danças na infraestrutura tecnológica e nos processos organizacio-
nais.

https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-backup/
https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-backup/
https://cartilha.cert.br/mecanismos/
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Meios de Armazenamento para Backups
• Armazenamento Local: Utilizar dispositivos como HDs externos e pen drives para armazenar cópias de segurança localmente.
• Armazenamento em Nuvem: Aproveitar serviços de armazenamento em nuvem para backups remotos, oferecendo maior flexibili-

dade e escalabilidade.
• Armazenamento Off-Site: Manter cópias de segurança em locais físicos separados para proteção contra desastres locais.

NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS DO AMBIENTE WINDOWS. WINDOWS 10: OPERAÇÕES COM JANE-
LAS, MENUS, BARRA DE TAREFAS, ÁREA DE TRABALHO; TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS: LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS 
E PASTAS; MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS; TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES; CRIAÇÃO, RENOMEAÇÃO 
E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, FONTES, 
IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLANO, PROTETOR DE TELA; WINDOWS EXPLORER

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. Lançado 
em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente 
virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o 
Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de comando 

do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é possível 
modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou Windows Hello, 
além de outras configurações.

Configurações de conta

Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema não 
os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.
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Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, com 

frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca carga. 

Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:

f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas são 
mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NO QUE SE 
REFERE AO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO

Prezado (a),
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é 
reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou 
tamanho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e 
podem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 
deste material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno. 

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação 
da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo 
pelo link a seguir: https://acessoainformacao.anicuns.go.gov.br/
legislacao/lei/id=16

Bons estudos!

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ANICUNS

Nós, parlamentares representantes do povo de Anicuns, in-
vocando a proteção de Deus, nos termos da Constituição Federal 
e Esta- dual, na forma do poder constituinte deriva- do a nós ou-
torgados, com fim de construir no município uma sociedade livre, 
pluralista, solidária, fraterna, igualitária e justa aprova- mos e pro-
mulgamos a LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ANICUNS. (Redação 
inse- rida pela emenda n.01 de 2010).

Esta Lei Orgânica do Município de Anicuns, foi integral- mente 
reformada na legislatura de 2009 a 2012, tendo iniciado os traba-
lhos por determinação do Presidente, Vereador Carlos Antônio da 
Silva, e concluído na gestão do Presidente, Verea- dor Genário Ber-
nardo Ferreira.

Participaram do estudo e proposta de reformulação da Lei Or-
gânica os advogados Dr. Claudmar Lopes Justo e Dr. Sérgio Siqueira.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPITULO I 
DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. O Município de Anicuns, pessoa jurídica de di- reito pú-
blico interno, reger-se-á por esta lei Orgânica, na con- formidade 
com o que dispõe a Constituição Federal e Estadual. (Redação dada 
pela Emenda n. 01, de 2010)

Art. 2º. São Poderes do Município, independentes e har- môni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único. São Símbolos do Município a Bandeira e o 
Hino, representativos de sua Cultura e história.

Art. 3º. São bens do Município os que atualmente lhe perten-
çam e os que lhe vierem ser atribuídos. (Redação dada pela Emenda 
n. 01, de 2010)

Art. 4º. A sede do Município dá-lhe o nome e tem cate- goria 
de cidade.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 5º. O Município poderá dividir-se, para fins ad- ministra-
tivos em Distritos a serem criados, organizados, su- primidos ou 
fundidos, após consulta plebiscitária à popula- ção diretamente 
interessada, observada a legislação estadual e o atendimento aos 
requisitos estabelecidos no Art. 6º desta Lei Orgânica.

§ 1º A criação do Distrito poderá efetuar-se mediante fusão de 
dois ou mais Distritos, sendo dispensado, nessa hipó- tese, a verifi-
cação dos requisitos do Art. 6º desta Lei Orgânica.

§ 2º. A extinção do Distrito somente se efetuará median- te 
consulta plebiscitária à população da área interessada.

§ 3º. O Distrito terá o nome da respectiva sede, e o seu nome 
somente poderá ser mudado mediante consulta plebis- citária re-
alizada entre a sua população. (Redação dada pela Emenda n. 01, 
de 2010)

Art. 6º - São requisitos para a criação de Distrito:
I– população, eleitorado e arrecadação não inferiores à Quinta 

parte exigida para a criação do Município.
II– existência de pelo menos, cem moradias na área ur- bana 

do distrito, escola pública, posto de saúde e posto policial. (Redação 
dada pela Emenda n. 01, de 2010)

Parágrafo Único. A comprovação do atendimento às exigências 
enumeradas neste artigo far-se-á á mediante:

a)– declaração, emitida pelo IBGE, de estimativa da população;
b)– certidão emitida pela repartição fiscal do Município, certifi-

cando o número de moradias edificadas;
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c)– certidão do órgão fazendário estadual e do muni- cipal, cer-
tificando a arrecadação na respectiva área territorial;

d)– certidão emitida pela Prefeitura ou pela Secretarias de 
Educação, de Saúde e Segurança Pública do Estado, certi- ficando 
a existência da escola pública e dos postos de saúde e policial na 
povoação - sede.

Art. 7º. Na fixação das divisas distritais serão observadas as se-
guintes normas:

I– evitar-se-ão, tanto quanto possível, formas assimétri- cas, 
estrangulamentos e alongamentos exagerados;

II– dar-se-á preferência, para a delimitação, às linhas na- turais, 
facilmente identificáveis;

III– na inexistência de linhas naturais, utilizar-se-á linha reta, 
cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmen- te identifi-
cáveis e tenham condições de fixidez. (Redação dada pela Emenda 
n. 01, de 2010)

Art. 8º. A alteração de divisão administrativa será apro- vada 
por lei, vedada esta no de eleições municipais.

Art. 9º. Revogado. (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010)

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 10. Compete ao Município, dentre outras atribuições: I – 
legislar sobre assuntos de interesse local;

II– suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-
ber;

III– elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IV– criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação 

estadual;
V– manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de educação pré – escolar e de ensino fun-
damental;

VI– elaborar a lei de diretrizes orçamentárias, o orça- mento 
anual e o plano plurianual de investimentos;

VII– instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as sua ren-
das;

VIII– fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX– dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços locais;
X– dispor sobre a administração, utilização e alienação dos 

bens públicos;
XI– organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único 

dos servidores públicos municipais;
XII– organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-

são ou permissão, os serviços públicos locais;
XIII– planejar o uso e a ocupação do solo em seu terri- tório, 

especialmente em sua zona urbana;
XIV– estabelecer normas de edificação, de loteamento, de ar-

ruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação do seu terri- tório, observa-
da a lei federal;

XV– conceder e renovar licença para localização e fun- ciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, pres- tadores 
de serviços e quaisquer outros;

XVI– cassar a licença que tiver concedido ao estabeleci- mento 
que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança 
ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando 
o fechamento do estabelecimento;

XVII– estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários; 

XVIII – adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XIX– revogado;
XX– regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-

pecialmente no perímetro urbano;
XXI– Revogado; (Redação dada pela Emenda n. 01, de 2010)
XXII– conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte 

coletivo e de táxis, fixando as respectivas tarifas;
XXIII– disciplinar o trânsito municipal;
XXIV– disciplinar os serviços de carga e descarga e fi- xar a tone-

lagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais;

XXV(Revogado) (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010) 
XXVI – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 

como regulamentar e fiscalizar a sua utilização; 
XXVII – manter a limpeza das vias e logradouros públicos, re-

moção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer 
natureza;

XXVII(Revogado) (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010)
XXVIII– exercer o poder de policia, fixando condições e horários 

para funcionamento de estabelecimentos indus- triais, comerciais e 
de serviços, observadas as normas fede- rais pertinentes;

XXIX– dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios; 
XXX – regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fis- calizar a 

afixação de cartazes e anúncios, bem como a utiliza- ção de quais-
quer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos 
ao poder de policia municipal;

XXXI– prestar de forma integrada com Estado e União, a assis-
tência médica aqueles que dela necessita;

XXXII– organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de policia administrativa;

XXXIII– fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condi-
ções sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXXIV– dispor sobre o depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidos em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXV– dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXXVI– estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXVII (Revogado) (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010)
a)(Revogado) (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010)
b)(Revogado) (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010)
c)(Revogado) (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010)
d)(Revogado) (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010) XXXVIII 

– assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições ad-
ministrativas municipais, para defesa de direitos e esclarecimentos 
de situações, estabelecendo os prazos de atendimento. Redação do 
artigo dado pela emenda n. de 2010.

§ 1º. As normas de loteamento e arruamento a que se refere o 
inciso XIV deste artigo deverão exigir reserva de áreas destinadas à:

a – zonas verdes e demais logradouros públicos;
b – vias de tráfego e de passagem de canalizações públi- cas, de 

esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales;
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c – passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 
pluviais com largura mínima de um metro nos fundos dos lotes, 
cujo desnível seja superior a um metro da frente ao fundo.

§ 2º. Revogado. (Revogado pela Emenda n.01, de 2010)
§ 3º. A lei complementar de criação da guarda municipal esta-

belecerá a organização e competência dessa força auxiliar na prote-
ção dos bens, serviços e instalações municipais.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 11. É de competência comum do Município, da União e do 
Estado: (Redação dada pela Emenda n. 01, de 2010) I – zelar pela 
guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 
conservar o patrimônio público;

II– cuidar da saúde e assistência pública, da proteção das pes-
soas portadores de deficiência;

III– proteger os documentos, obras e outros bens de va- lor his-
tórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos, se existirem;

IV– impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V- proporcionar os meios de acesso á cultura, à educa- ção e á 
ciência;

VI– proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII– preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII– fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX– promover programas de construção de moradias e as me-

lhorias das condições habitacionais e de saneamento básico;
X– combater as causas da pobreza e os fatores de mar- ginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfa- vorecidos;
XI– registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e mine- rais em seu 
território;

XII– estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

Art. 12. A política Agropecuária do município tem por objetivo 
o pleno desenvolvimento do meio rural, nos termos do art. 23 e 187 
da Constituição Federal e 6º e 137 da Consti- tuição Estadual.

§ 1º. Revogado. (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010)
§ 2º. A política agropecuária, fomento e estimulo a agri- cultu-

ra, levará em consideração os seguintes instrumentos:
I– estradas vicinais;
II– assistência técnica e extensão rural; III – incentivo à pesqui-

sa e à tecnologia;
IV– estímulo ao associativismo, especialmente o coope- rativis-

mo e associações comunitárias;
V– fomento da produção e organização do abastecimen- to ali-

mentar;
VI– apoio a comercialização, infra-estrutura e armaze- namen-

to;
VII– defesa integrada dos ecossistemas;
VIII– manutenção e proteção dos recursos hídricos;
IX– uso e conservação do solo;
X– patrulha mecanizada com vistas e programas de irri- gação, 

drenagem, conservação do solo, microbacias hidrográ- ficas e ou-
tros serviços pertinentes;

XI– educação alimentar, sanitária e habitacionais.

§ 3º. O Município estabelecerá políticas financeiras e de assis-
tência técnica e extensão rural. (Redação dada pela Emen- da n. 01, 
de 2010)

§ 4º (Revogado) (Revogado pela Emenda n.01, de 2010)
§ 5º. Incluem-se na política agrícola as atividade agro-
-industriais, pesqueiras e florestais.
Art. 13. O Município instituirá o Conselho Municipal de Agri-

cultura e Abastecimento, COMAB, regulamentado na forma de lei, 
como órgão consultivo e orientador da política agropecuária de 
produção e abastecimento, a ser compos- to por representantes 
do governo municipal, de Assistência Técnica e Extensão Rural, das 
organizações de produtores e trabalhadores rurais, grupos ou asso-
ciações ecológicas e de profissionais da área de ciências agrárias. 
(Redação dada pela Emenda n. 01, de 2010)

Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Agricultura e Abas-
tecimento é, também, o órgão consultivo e orientador da política 
de meio ambiente.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 14. Ao Município compete suplementar a legislação fede-
ral e a estadual no que couber e naquilo que disse respeito ao seu 
interesse local. (Redação da Emenda n. 01, de 2010)

CAPÍTULO III 
DAS VEDAÇÕES

Art. 15. Ao município é vedado:
I– estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles os seus re-
presentantes relações de dependência ou aliança, ressal- vada, na 
forma da Lei, a colaboração de interesse público;

II– recusar fé aos documentos públicos;
III-criar distinções entre brasileiros ou preferencia entre si;
IV-subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com re- cursos 

pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, tele-
visão, serviço de auto falante ou qualquer outro meio de comuni-
cação, propaganda político-partidária ou fins estra- nho à adminis-
tração;

V – manter a publicidade de atos, programas, obras, ser- viços 
e campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a pu- blicidade da 
qual conste nomes, símbolos ou imagens que caracte- rizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores municipais; VI – ou-
torgar isenções e anistias fiscais ou permitir a re- missão de dívidas, 
sem interesse público justificado, sob pena de nulidade do ato;

VII– exigir ou aumentar tributo sem a Lei que o estabeleça;
VIII– instituir tratamento desigual entre contribuinte que se 

encontrem em situação equivalente, proibida a qual- quer distin-
ção em razão da ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independente da denominação jurídica dos rendimentos títulos ou 
direitos;

IX– estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de rua procedências ou destino;

X– cobrar tributos:
a)em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vi-

gência da Lei que os houver instituídos ou aumentados;
b)no mesmo exercício financeiro em que haja sido pu- blicada 

a Lei que os instituiu ou aumentou;
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XI– utilizar tributos com efeito de confisco;
XII– estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos, ressalvado a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo poder público;

XIII– instituir impostos sobre:
a)patrimônio renda ou serviços da União, do Estado e de outros 

Municípios;
b)templos de qualquer culto;
c)patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos inclusive 

suas fundações, das entidades sindicais, das instituições de educa-
ção e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requi-
sitos da Lei Federal;

d)Livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

§ 1º. A vedação do inciso XII, letra ”a”, é extensiva às au- tar-
quias e às fundações mantidas pelo Poder Público, no que se refere 
ao patrimônio, a renda, e aos serviços, vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes.

§ 2º. As vedações do inciso XIII, letra “a”, e do parágrafo an-
terior não se aplicam ao patrimônio, à renda, e aos serviços rela-
cionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo o usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obri- gação de pagar im-
posto relativamente ao bem imóvel.

§ 3º. As vedações expressas no inciso XIII, Letras “b” e “c”, com-
preendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relaciona-
dos com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 4º revogado. (Revogado pela Emenda n. 01, de 2010)

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 16. O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câ-
mara Municipal.

Parágrafo Único. Cada legislatura terá a duração de qua- tro 
anos, compreendendo cada ano uma sessão legislativa.

Art. 17. A Câmara Municipal é composta de Vereadores eleitos 
pelo sistema proporcional, como representante do povo, com man-
dato de quatro anos. (Redação dada pela Emenda n. 01, de 2010)

§ 1º. São condições de elegibilidade para mandato de Ve- rea-
dor, na forma da Lei Federal:

I– a nacionalidade brasileira;
II– o pleno exercício dos direitos políticos; 
III – o alistamento eleitoral;
IV – o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V – a filiação partidária;
VI – a idade mínima de dezoito anos; 
VII – ser alfabetizado.
§ 2º. O número de Vereadores será fixado pela Câmara Munici-

pal de Anicuns, tendo em vista a população do Muni- cípio e obser-
vados os limites estabelecidos no art. 29, inciso IV, da Constituição 
Federal. (Redação da Emenda nº 001 de 25/06/2008)

Art. 18. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, na sede 
do Município, de 15 de Janeiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 
de dezembro. (Redação dada pela Emenda n. 01, de 2010)

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas serão trans- feridas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, 
domingos e feriados.

§ 2º. A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraor- diná-
rias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno.

§ 3º A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á:
I– pelo Prefeito; (Redação dada pela Emenda n. 01, de 2010)
II– Pelo Presidente da Câmara para o compromisso e a
posse do Prefeito e do Vice- Prefeito;
III– pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria 

dos membros da Casa, em caso de urgência ou de in- teresse públi-
co relevante;

IV– pela Comissão Representativa da Câmara, confor- me pre-
visto no Art. 38, Inciso V, desta Lei Orgânica.

§ 4º. Na Sessão Legislativa Extraordinária, a Câmara Municipal 
somente deliberará, sobre a matéria para a qual foi convocada.

Art. 19. As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria 
de votos, presente a maioria de seus membros, salvo disposição 
em contrário constante na Constituição Federal, nesta Lei Orgânica 
e Regimento Interno. (Redação dada pela Emenda n. 01, de 2010)

Art. 20. A Sessão Legislativa Ordinária não será inter- rompida 
sem a deliberação sobre o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias. (Redação dada pela Emenda n. 01, de 2010)

Art. 21. As Sessões da Câmara deverão ser realizadas em recin-
to destinado ao seu funcionamento, observado o disposto no Art. 
37, inciso XII, desta Lei Orgânica.

§ 1º. Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da 
Câmara ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser 
realizadas em outro local decidido pela maioria dos Vereadores.

§ 2º. As Sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto 
da Câmara.

Art. 22. As Sessões serão públicas, salvo deliberação em Con-
trário, de dois terços dos Vereadores, adotada em razão de motivos 
relevantes.

Art. 23. As. Sessões somente poderão ser abertas com a pre-
sença da maioria dos membros da Câmara. (Redação dada pela 
Emenda n. 01, de 2010)

Parágrafo Único. Considerar-se-á presente a sessão o Ve- re-
ador que assinar o livro de presença até o início da ordem do dia, 
participar dos trabalhos do plenário e das votações.

SEÇÃO II
DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA

Art. 24. A Câmara reunir-se-á em sessões preparatória a partir 
de 1º de Janeiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de 
seus membros e eleição da mesa.

§ 1º. A posse ocorrerá em sessão solene, que se realizará inde-
pendente de número, sob a presidência do Vereador mais votado 
dentre os presentes. Havendo empate será presidido pelo Vereador 
mais idoso.

§ 2º. O Vereador que não tomar posse na sessão prevista no 
parágrafo anterior deverá faze-lo dentro do prazo de quinze dias 
do início do funcionamento normal da Câmara, sob pena de perda 
do mandato, salvo motivo justo aceito pela maioria absoluta dos 
membros da Casa.
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CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS NOS ANOS DE 2018 A 
2023 DIVULGADOS NA MÍDIA NACIONAL E INTERNACIONAL.ATUALIDADES NOS ASSUNTOS RELACIONADOS COM ECONO-
MIA, ECOLOGIA, HISTÓRIA, POLÍTICA, MEIO AMBIENTE, JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA, SAÚDE, CULTURA, EDUCAÇÃO, RE-
LIGIÃO, QUALIDADE DE VIDA, ESPORTES, TURISMO, GEORREFERENCIAMENTO, INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E CIENTÍFICAS, 
DO MUNICÍPIO, DO ESTADO, DO BRASIL E DO MUNDO. NOTÍCIAS EM GERAL DA ATUALIDADE. INTERNET: SITES DE REVISTAS 
E DE JORNAIS CITADOS ANTERIORMENTE E DE ATUALIDADES (GOOGLE NOTÍCIAS, CONGRESSO EM FOCO, UAI, UOL, JOVEM 
PAN, CNN BRASIL, ESTADÃO, FOLHA DE SÃO PAULO, TERRA, GLOBO (G1), R7 E SIMILARES) E GUIAS DE BAIRROS E LOCA-
LIZAÇÕES. JORNAIS: FOLHA DE SÃO PAULO, BRASIL DE FATO. REVISTAS: CARTA CAPITAL, BRASIL DE FATO, EXAME, 
ISTO É, VOCÊ S/A. NOTÍCIAS EM GERAL - SITE E INSTAGRAM DA PREFEITURA DE ANICUNS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado cada 
vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente as colocamos 
em um patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a hierarquizar a rele-
vância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos e 
transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concursos, pois 
permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas podem 
também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, economia, 
figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e selecionarem os 
melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são sempre 
relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se informado, 
porém, sobre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de extrema recorrência 
na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) adap-
tam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, futebol, 
acontecimentos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os interesses pessoais 
em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto de 
informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam rapida-
mente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham em 
velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos do conhe-
cimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o 
material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação virtuais, 
tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.
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CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: ASPECTOS 
GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, ECONÔMICOS, SO-
CIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS DO BRASIL, DO ESTADO 
E DO MUNICÍPIO

ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMICOS E 
POLÍTICOS DO BRASIL

AS REGIONALIZAÇÕES DO TERRITÓRIO BRASILEIRO1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas 
responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, polí-
ticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espaço 
como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento 
das atividades do poder público, tanto nas questões sociais quanto 
econômicas, já que permite conhecer melhor aquela porção terri-
torial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, as 
condições de vida de sua população, as áreas com infraestrutura 
precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia elétri-
ca, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apresen-
ta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, natu-
rais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas 
características próprias, a escolha do critério de regionalização é 
muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode ser 
relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidrografia, 
vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspectos 
sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma série de 
possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões indus-
trializadas, entre outras.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e so-

ciais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma propos-
ta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geoeconômi-
cas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro da 
mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está dividido 
em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, como 
pode observar-se no mapa a seguir.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – Lygia 
Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São Paulo: 

Moderna, 2013.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uploads/5/nor-
mal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura ori-
ginal da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo baixo 
índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o desma-
tamento de boa parte de sua cobertura original para a implantação 
de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e a criação de 
gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.

A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial e 
urbana. Além disso, apresenta elevada concentração populacional 
e a maior quantidade e diversidade de atividades econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desigual-
dades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvimento 
econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. As-
sim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus de 
desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferentes. Po-
rém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades econômi-
cas, as quais influenciam as áreas do território, passem por alguma 
modificação, a configuração geoeconômica também pode mudar.
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Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_
Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também fez 
uma proposta de regionalização que dividia o território em três: 
Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites territo-
riais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geoeco-
nômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuseram 
outra regionalização para o Brasil, que divide o território em quatro 
regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentrada.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência na 
desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além de 
altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura moder-
na, com elevado consumo de insumos químicos e utilização de tec-
nologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento antigo, 
agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos urbanos 
menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, a Ama-
zônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comunicação e 
acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo princi-
pal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões regionais 
que vinham sendo propostas, de forma que fosse organizada uma 
única divisão regional do Brasil para a divulgação das estatísticas 
brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o território 
dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este (Leste), 
Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto físicos 
como socioeconômicos.

Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1557&evento=5
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IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planejamen-

to territorial e a integração nacional do país. Consequentemente, 
a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se na assis-
tência à elaboração de políticas públicas e na tomada de decisões 
no que se refere ao planejamento territorial, por meio do estudo 
das estruturas espaciais presentes no território brasileiro. Observe 
a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a 
qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noronha, 
Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses dois últi-
mos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada e 
que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1560&evento=5

Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital fede-
ral, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou a se chamar 
Território de Rondônia e foi criado o estado da Guanabara. Observe 
o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1561&evento=5
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Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. É 
criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal do 
Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.

A regionalização da década de 1980 mantém os mesmos limi-
tes regionais. No entanto, ocorre a fusão dos Estados da Guanabara 
e do Rio de Janeiro e a criação do estado do Mato Grosso do Sul.

A mudança nas regionalizações ao longo dos anos é fruto do 
processo de transformação espacial como resultado das ações do 
ser humano na natureza.

Assim, reflete a organização da produção em função do desen-
volvimento industrial.

Regionalização do Brasil → década de 1980

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1562&evento=5

A Regionalização Oficial do Brasil Atual

A regionalização oficial do Brasil é a de 1990 e apresenta as 
modificações instituídas com a criação da Constituição de 1988.

Os territórios de Roraima e Amapá são elevados à categoria de 
estado (o território de Rondônia já havia sofrido essa mudança em 
1981); é criado o estado de Tocantins; e é extinto o Território Fede-
ral de Fernando de Noronha, que passa a ser incorporado ao estado 
de Pernambuco.

Regionalização oficial do Brasil atual

http://alunosonline.uol.com.br/geografia/regionalizacao-brasil.html

É importante refletir sobre a regionalização atual proposta 
pelo IBGE, já que ela não apresenta uma solução definitiva para a 
compreensão dos fenômenos do território brasileiro.

A produção do espaço é um processo complexo, resultado da 
interação de diferentes fatores e não pode ser encaixada dentro de 
uma categoria única e específica.

A atual divisão regional obedece aos limites dos estados bra-
sileiros, mas não necessariamente aos limites naturais e humanos 
das paisagens, os quais, muitas vezes, não são tão evidentes.

É o caso, por exemplo, do Maranhão. Grande parte de seu 
território apresenta características naturais comuns à região 
Norte, principalmente devido à presença da Floresta Amazônica. 
Além disso, o estado apresenta fortes marcas culturais que 
também remetem ao Norte, como a tradicional festa do Boi-
Bumbá.

No entanto, segundo a regionalização oficial, o Maranhão faz 
parte da região Nordeste.

Região e Planejamento

A divisão do território brasileiro em regiões definidas pelo IBGE 
teve como objetivo facilitar a implantação de políticas públicas que 
estimulassem o desenvolvimento de cada região.

Um dos aspectos marcantes do espaço geográfico brasileiro 
é a disparidade regional. Isso significa que as diferentes regiões 
possuem níveis distintos de desenvolvimento. Uma das principais 
causas dessa disparidade é a concentração da industrialização no 
Centro-Sul do país.

Para promover o desenvolvimento de regiões consideradas 
socioeconomicamente estagnadas, o governo brasileiro empreen-
deu um programa federal baseado na criação de instituições locais 
fincadas nesse objetivo, como é o caso da Superintendência para 
o Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência 
para o Desenvolvimento da Amazônia (Sudam).
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EXERCÍCIO E ÉTICA PROFISSIONAL NO ÂMBITO DAS ATIVI-
DADES FARMACÊUTICAS

O exercício da profissão farmacêutica está diretamente ligado 
a uma série de responsabilidades que visam assegurar o bem-estar 
e a saúde pública. Para tanto, o farmacêutico deve seguir rigoro-
samente as normas éticas estabelecidas pelo Código de Ética da 
Profissão Farmacêutica, conforme a Resolução nº 417 de 2004 do 
Conselho Federal de Farmácia. Esse código é um conjunto de prin-
cípios e normas que regulam a conduta dos profissionais, orientan-
do-os em suas ações diárias, seja na dispensação de medicamentos, 
na manipulação de fórmulas, no aconselhamento ao paciente ou na 
supervisão de equipes.

O código não apenas regula o comportamento técnico do pro-
fissional, mas também sua postura moral, envolvendo respeito à 
vida, à saúde coletiva e aos direitos humanos. Vamos detalhar as 
seções centrais do código e seu impacto sobre a atuação do farma-
cêutico.

 1. Princípios Éticos Fundamentais

Os princípios éticos fundamentais que regem a atuação farma-
cêutica têm como base o compromisso com a saúde pública, a in-
tegridade do ser humano e a proteção ao meio ambiente. Segundo 
o artigo 1º do Código de Ética, o farmacêutico é obrigado a adotar 
uma conduta que respeite a vida e a dignidade humana em todas 
as suas ações. Isso implica que, além de realizar suas atividades 
técnicas, como a manipulação de medicamentos ou o controle de 
qualidade, ele também precisa tomar decisões que impactam dire-
tamente na saúde de indivíduos e da coletividade.

O código orienta que o farmacêutico deve ter, em primeiro lu-
gar, o bem-estar do paciente como seu objetivo principal. Isso signi-
fica que, em casos onde haja conflitos entre ciência e ética, o profis-
sional precisa sempre priorizar a segurança, a saúde e a dignidade 
da pessoa humana. Além disso, o farmacêutico deve adotar uma 
postura de não discriminação em suas práticas, tratando todos os 
pacientes de forma equitativa, sem distinção de raça, gênero, idade, 
religião ou condição socioeconômica.

Outro princípio fundamental é a responsabilidade pessoal do 
farmacêutico. Ele responde por todos os atos que realiza ou autori-
za no âmbito de sua atuação profissional. Essa responsabilidade vai 
além do atendimento ao público em farmácias e drogarias, esten-

dendo-se também às atividades de pesquisa, fabricação de medica-
mentos e supervisão de equipes. Em todas essas áreas, o farmacêu-
tico deve seguir padrões rigorosos de conduta ética, garantindo que 
sua prática seja benéfica ao paciente e à sociedade como um todo.

 1.1. Respeito ao Meio Ambiente e à Saúde Coletiva

A profissão farmacêutica envolve o manejo de substâncias que 
podem ter impacto direto no meio ambiente e na saúde pública. 
Por isso, o código também exige que o farmacêutico atue com res-
ponsabilidade em relação à preservação ambiental. Isso inclui o 
descarte adequado de medicamentos vencidos ou não utilizados, 
bem como a manipulação consciente de produtos químicos, de for-
ma a evitar a contaminação de recursos naturais, como solo e água.

Ademais, o farmacêutico tem a obrigação de atuar de forma 
proativa na promoção da saúde coletiva. Isso pode envolver a par-
ticipação em campanhas de vacinação, a disseminação de informa-
ções sobre o uso correto de medicamentos e a orientação sobre 
práticas preventivas, como a higiene e a nutrição adequada.

 2. Deveres do Farmacêutico

O artigo 11 do Código de Ética define os deveres essenciais que 
o farmacêutico deve cumprir para exercer sua profissão de forma 
ética e responsável. Esses deveres são amplos e englobam desde 
a responsabilidade técnica até o comportamento em situações de 
emergência de saúde pública.

 2.1. Comunicação com Autoridades

Um dos principais deveres do farmacêutico é a comunicação 
com as autoridades competentes. Se o profissional detectar infra-
ções às normas éticas ou legais que regulamentam a profissão, ele 
tem a obrigação de comunicar essas irregularidades às autoridades 
sanitárias ou profissionais. A denúncia deve ser feita de forma dis-
creta e fundamentada, visando a correção das práticas inadequadas 
e a proteção da saúde pública.

Além disso, o farmacêutico deve estar disponível para colabo-
rar com as autoridades em situações de emergência, como desas-
tres naturais ou epidemias. Nesses casos, o profissional deve ofe-
recer sua expertise e, se necessário, prestar serviços sem esperar 
compensação financeira imediata, agindo em prol do bem comum.
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 2.2. Assistência Farmacêutica e Informações ao Paciente

Outro dever crucial do farmacêutico é a prestação de assistên-
cia farmacêutica de qualidade. Isso inclui fornecer informações de-
talhadas ao paciente sobre o uso correto dos medicamentos, seus 
efeitos colaterais e possíveis interações com outros tratamentos. O 
farmacêutico também deve respeitar o direito do paciente de to-
mar decisões informadas sobre sua própria saúde. Isso é particular-
mente importante no caso de tratamentos prolongados ou de con-
dições crônicas, onde o papel do farmacêutico pode ser essencial 
para garantir a adesão ao tratamento.

A confidencialidade é outro ponto fundamental. O farmacêuti-
co deve manter o sigilo sobre informações sensíveis dos pacientes, 
como o histórico médico ou o uso de determinados medicamentos, 
exceto em casos onde a lei exige que essas informações sejam com-
partilhadas com autoridades competentes.

 2.3. Atuação em Conflitos Éticos

O farmacêutico também pode se deparar com conflitos éticos 
no exercício de sua profissão, especialmente em situações que en-
volvem decisões de vida ou morte, como em casos de eutanásia 
ou tratamentos experimentais. Nesses casos, o farmacêutico deve 
atuar de forma criteriosa, sempre priorizando o respeito à vida e 
à dignidade do paciente. Ele deve se recusar a participar de atos 
que atentem contra a integridade física ou psicológica de qualquer 
indivíduo.

 3. Proibições no Exercício Farmacêutico

O código de ética estabelece uma série de proibições claras 
para garantir que o farmacêutico não comprometa a saúde pública 
ou a integridade da profissão. Essas proibições visam evitar a negli-
gência, a imperícia e a imprudência, além de proteger o paciente 
contra abusos e práticas inadequadas.

 3.1. Proibição de Acúmulo de Profissões

O farmacêutico não pode exercer simultaneamente a profissão 
de médico. Isso evita conflitos de interesse e garante que o profis-
sional esteja focado em suas responsabilidades específicas. A práti-
ca da medicina e da farmácia envolve áreas de atuação distintas, e 
o acúmulo de ambas poderia comprometer a qualidade do atendi-
mento ao paciente.

 3.2. Participação em Fraudes

Outra proibição essencial é a participação em fraudes ou atos 
ilícitos. O farmacêutico não pode permitir que seu nome seja uti-
lizado por estabelecimentos com os quais não mantém vínculo 
profissional direto. Além disso, ele é proibido de fornecer medica-
mentos sem a identificação correta das substâncias ativas e de suas 
quantidades, ou participar de atos que envolvam a manipulação 
inadequada de fórmulas. Essas práticas colocam em risco a saúde 
dos pacientes e são severamente punidas pelo código de ética.

 3.3. Causar Dano ao Paciente

Qualquer ação que possa causar dano ao paciente – seja físico, 
moral ou psicológico – é expressamente proibida. Isso inclui o for-
necimento de medicamentos inadequados ou a prestação de ser-
viços sem o devido cuidado técnico. O farmacêutico deve sempre 
atuar com cautela, certificando-se de que suas ações beneficiem o 
paciente.

 4. Responsabilidade e Atualização Profissional

Um dos pilares da ética farmacêutica é o compromisso com a 
atualização contínua. O farmacêutico deve buscar constantemen-
te novos conhecimentos e práticas que aprimorem seu trabalho. 
O desenvolvimento científico e as mudanças nas regulamentações 
exigem que o profissional esteja sempre atualizado, garantindo que 
sua prática seja eficiente e segura.

 4.1. Responsabilidade Social e Educativa

Além de sua atuação técnica, o farmacêutico também tem uma 
responsabilidade social. Ele deve contribuir para a educação e cons-
cientização da população, especialmente em temas relacionados à 
saúde pública e ao uso racional de medicamentos. A promoção de 
campanhas educativas, a orientação em eventos comunitários e a 
participação em debates sobre saúde são formas de exercer essa 
responsabilidade.

Em instituições públicas, o farmacêutico desempenha um pa-
pel fundamental na determinação de padrões de saúde. Ele deve 
assegurar que as condições de trabalho sejam adequadas e que os 
serviços oferecidos sejam seguros e eficazes.

 5. Penalidades e Sanções por Infrações Éticas

O descumprimento das normas estabelecidas pelo código de 
ética pode levar a sanções disciplinares. A Resolução nº 431 de 
2005 detalha as penalidades aplicáveis, que vão desde advertências 
até a suspensão ou eliminação do direito de exercer a profissão.

 5.1. Graduação das Penalidades

As penalidades variam de acordo com a gravidade da infração:
- Advertência: Aplicada em casos de infrações leves, podendo 

ser verbal ou por escrito.
- Suspensão: Utilizada em casos mais graves, impedindo o pro-

fissional de exercer suas funções por um período de três meses a 
um ano.

- Eliminação: Aplicada em casos extremos, quando o farmacêu-
tico já foi suspenso três vezes ou cometeu infrações gravíssimas, 
como fraudes ou danos intencionais à saúde dos pacientes.

Essas sanções têm o objetivo de preservar a integridade da 
profissão e proteger a saúde pública, garantindo que apenas profis-
sionais qualificados e éticos continuem exercendo suas atividades.

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é 
reservada para a inclusão de materiais que complementam a apos-
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tila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relacio-
nados a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: https://www.cff.org.br/sistemas/geral/revista/pd-
f/76/08-codigodeetica.pdf

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

1Um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recu-
peração da saúde, por meio da promoção do acesso aos medica-
mentos e uso racional são desenvolvidas pelo Ministério da Saúde.

A oferta de medicamentos no Sistema Único de Saúde (SUS) 
é organizada em três componentes que compõem o Bloco de Fi-
nanciamento da Assistência Farmacêutica - Básico, Estratégico e 
Especializado, além do Programa Farmácia Popular. Com exceção 
do Farmácia Popular, em todos os outros componentes o financia-
mento e a escolha de qual componente o medicamento fará parte 
é tripartite, ou seja, a responsabilidade é da União, dos estados e 
os municípios.

Para saber quais medicamentos estão disponíveis, é necessá-
rio consultar a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Re-
name). A Rename é uma lista orientativa e cabe a cada município 
estabelecer sua própria relação de medicamentos de acordo com 
suas características epidemiológicas. A Rename contempla os me-
dicamentos e insumos disponibilizados no Sistema Único de Saúde 
(SUS) e está dividida em Componente Básico da Assistência Farma-
cêutica (CBAF), Componente Estratégico da Assistência Farmacêuti-
ca (CESAF), Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 
(CEAF), além de determinados medicamentos de uso hospitalar. 
Hospitais possuem descrição nominal própria de tabela de procedi-
mentos, medicamentos, órteses, próteses e materiais do SUS.

O cidadão deve procurar atendimento médico nas unidades de 
saúde para, se necessário, ter acesso aos medicamentos necessá-
rios ao seu tratamento.

Entender em qual componente está o medicamento que você 
precisa é fundamental, não só para que garantir o financiamento 
de uma medicação, mas também para determinar como será seu 
acesso, se por meio das Unidades Básicas de Saúde.

Ciclo da Assistência Farmacêutica2

Seleção
No ciclo da Assistência Farmacêutica, a seleção constitui o pon-

to de partida, sendo, portanto, uma atividade fundamental. A sele-
ção é um processo de escolha de medicamentos eficazes e seguros, 
imprescindíveis ao atendimento das necessidades de uma dada 

1  http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/sobre-a-as-
sistencia-farmaceutica

2  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd03_15.pdf

população, tendo como base às doenças prevalentes, com a finali-
dade de garantir uma terapêutica medicamentosa de qualidade nos 
diversos níveis de atenção a saúde.

Deve estar fundamentada em critérios epidemiológicos, téc-
nicos e econômicos como, também, na estrutura dos serviços de 
saúde. É um processo dinâmico e participativo, que precisa ser bem 
articulado e envolver um número representativo de profissionais 
da área da saúde.

Por que selecionar
Entre vários fatores e, considerando a multiplicidade de pro-

dutos farmacêuticos lançados constantemente no mercado e a 
escassez de recursos financeiros, torna-se imperativo estabelecer 
prioridades, selecionando-se medicamentos seguros, eficazes e que 
atendam as reais necessidades da população, o que resultara em 
benefícios terapêuticos e econômicos

Vantagens
a) Possibilitar maior eficiência no gerenciamento do Ciclo da 

Assistência Farmacêutica.
b) Disponibilizar medicamentos eficazes e seguros, voltados 

para as necessidades da
população.
c) Contribuir para promoção do uso racional de medicamentos.
d) Racionalizar custos e possibilitar maior otimização dos recur-

sos disponíveis.
e) Permitir a uniformização de condutas terapêuticas, discipli-

nando o seu uso.
f) Facilitar o fluxo de informações.
g) Propiciar melhores condições para prática da farmacovigi-

lância.
h) Desenvolver e facilitar o estabelecimento de ações educati-

vas para prescritores, dispensadores e usuários.

Estratégias
a) Sensibilizar o gestor para a importância da seleção.
A elaboração e a execução de uma seleção requerem decisão 

e apoio político do gestor. Para tanto, devem-se apresentar argu-
mentos técnicos, que demonstrem a importância de uma Relação 
de Medicamentos Essenciais - RME mediante análise das prescri-
ções na rede de saúde, número de itens de medicamentos, gastos 
efetuados/mês, dados de consumo e demanda, situação de saúde 
local, entre outras informações relevantes, para a racionalização do 
uso de medicamentos e da utilização dos recursos financeiros dis-
poníveis.

b) Buscar o apoio dos profissionais de saúde.
Envolver o número mais representativo possível de profissio-

nais de saúde, para que a Relação de Medicamentos seja referen-
dada.

c) Levantar as informações necessárias ao desenvolvimento do 
trabalho. Situação de saúde local (dados de morbimortalidade por 
grupo populacional, faixa etária, prevalência e incidência das do-
enças).

Etapas da seleção
a) Constituir Comissão de Farmácia e Terapêutica - CFT, por 

meio de instrumento legal, para legitimar o processo, envolvendo 
os profissionais de saúde (médicos, farmacêuticos, enfermeiros e 
dentistas) e estabelecendo normas e critérios para o seu funciona-
mento (Estatuto).
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b) Estabelecer critérios para:
-  a inclusão e exclusão de medicamentos;
- os medicamentos de uso restrito (exemplo: psicofármacos e 

antimicrobianos);
- a prescrição e a dispensação;
- a periodicidade da revisão.

Obs: Somente incluir medicamentos se comprovada a vanta-
gem em relação aos medicamentos já selecionados.

c) Identificar referências bibliográficas e disponibilizar material 
para subsidiar a execução dos trabalhos.

d) Selecionar os medicamentos de acordo com o perfil epide-
miológico local

e) Priorizar os medicamentos considerados básicos e indispen-
sáveis para atender à maioria dos problemas de saúde da popula-
ção.

f) Comparar custo/tratamento.
g) Analisar as informações levantadas e definir o elenco de me-

dicamentos que irá constituir a RME.
h) Relacionar os medicamentos por grupo terapêutico, utilizan-

do a denominação genérica e especificações (concentração, forma 
farmacêutica e apresentação).

i) Promover fórum de discussão para submeter a RME à apre-
ciação dos demais profissionais de saúde da rede, que não tenham 
participado diretamente do processo.

j) Estruturar a apresentação da RME, definindo a forma e tipos 
de anexos a serem incluídos (formulários, portarias, legislação e in-
formações complementares).

k) Publicar, divulgar, distribuir.
l) Avaliar a utilização na rede de saúde.

Comissão de Farmácia e Terapêutica – CFT
Instância colegiada, de caráter consultivo e deliberativo, que 

tem por finalidade
assessorar ao gestor e equipe de saúde em assuntos referentes 

a medicamentos.

Funções
As funções de uma CFT vão além das atividades de seleção de 

medicamentos e da elaboração do Formulário Terapêutico. Deve 
atuar de forma permanente em diversas atividades, tais como:

- Assessorar a Gerência de Assistência Farmacêutica nos assun-
tos referentes a medicamentos.

- Produzir material informativo sobre medicamentos.
- Validar protocolos terapêuticos.
- Desenvolver ações educativas.
- Promover e apoiar programa de educação continuada.

Composição
A composição da Comissão vai depender da disponibilidade 

dos recursos humanos existentes. Recomenda-se contar com mé-
dicos, farmacêuticos, enfermeiros, dentistas, entre outros profissio-
nais de saúde.

Formulário Terapêutico
Documento com informações científicas sobre os medicamen-

tos selecionados, extraídas de fontes seguras e atualizadas, visando 
subsidiar os profissionais de saúde na prescrição e dispensação dos 
medicamentos da RME.

A Comissão de Farmácia e Terapêutica não possui função ge-
rencial. Possui funções bem definidas e não pode substituir, desem-
penhar ou gerenciar a Assistência Farmacêutica.

Estas informações se dividem em:
- Informações terapêuticas e farmacológicas – manifestações 

gerais das doenças, descrição do medicamento, características 
farmacológicas do medicamento, indicação, contraindicação, pre-
cauções, posologia, via de administração, duração do tratamento, 
interações, efeitos adversos.

- Informações farmacêuticas - nome genérico, grupo terapêu-
tico, forma farmacêutica, concentração, apresentação; recomen-
dações gerais quanto à prescrição, dispensação e cuidados com os 
medicamentos.

Avaliação
Sugestão de alguns indicadores:
- Percentual de redução no número de especialidades farma-

cêuticas, após implantação da Relação de Medicamentos Essenciais 
- RME.

- Percentual de redução dos custos por tratamento.
- Percentual dos profissionais que prescrevem pela RME.
- Percentual de prescrição pela RME

Programação
Programar medicamentos consiste em estimar quantidades a 

serem adquiridas, para atender determinada demanda de serviços, 
em um período definido de tempo, possuindo influência direta so-
bre o abastecimento e o acesso ao medicamento. É uma etapa im-
prescindível do ciclo da Assistência Farmacêutica.

É necessário dispor de dados consistentes sobre o consumo 
de medicamentos, o perfil epidemiológico, a oferta e demanda 
de serviços na área de saúde, bem como, recursos humanos 
capacitados e a disponibilidade financeira para a execução da 
programação.

Por que programar
Para identificar as quantidades de medicamentos necessárias 

ao atendimento da demanda da população.
Para evitar compras e perdas desnecessárias, assim como des-

continuidade no suprimento.
Para definir prioridades dos medicamentos a serem adquiridos, 

frente à disponibilidade de recursos.

Aspectos a serem considerados
a) Dados de consumo e demanda (atendida e não atendida) 

de cada produto, incluindo as sazonalidades, estoques existentes, 
e considerando a descontinuidade no fornecimento; os dados de-
vem ser baseados num eficiente sistema de informações e gestão 
de estoques.

b) Perfil epidemiológico local (morbimortalidade) - para que se 
possa conhecer as doenças prevalentes e avaliar as necessidades de 
medicamentos para intervenção. 

c) Dados populacionais.
d) Conhecimento prévio da estrutura organizacional da rede de 

saúde local (níveis de atenção à saúde, oferta e demanda dos ser-
viços, cobertura assistencial, infraestrutura, capacidade instalada e 
recursos humanos).

e) Recursos financeiros disponíveis, para priorizar o que deve 
ser adquirido para a rede.
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